
 

1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

2 

 

 

 

 

 

Uma publicação do Instituto Global ESG e do Movimento Interinstitucional 
e Multissetorial ESG na Prática em parceria com a Editora Verde Vida. 

 

 

 



 

3 

  



 

4 

 

Sumário 

MOVIMENTO INTERINSTITUCIONAL E MULTISSETORIAL ESG NA PRÁTICA ............................................... 5 

Sete eixos de integração, articulação e convergência para transformar princípios em ação sustentável .. 5 

Apresentação ............................................................................................................................... 5 

1. O significado de um movimento interinstitucional e multissetorial .................................................. 6 

1.1 Interinstitucional: cooperação entre instituições públicas e privadas ........................................ 6 

1.2 Multissetorial: a diversidade da sociedade e dos setores produtivos ........................................ 7 

1.3 A convergência entre as duas dimensões ................................................................................ 8 

2. Da origem conceitual ao Manifesto ESG na Prática ........................................................................ 9 

3. Os vinte Princípios Norteadores e a criação do Programa ESG20+ ............................................... 10 

4. Sete eixos de integração, articulação e convergência .................................................................. 14 

4.1 Eixo Poder Público: liderança que transforma realidades ....................................................... 16 

4.2 Eixo Sistema de Justiça: segurança jurídica e instituições fortes para um futuro sustentável ... 19 

4.3 Eixo Iniciativa Privada: inovação, competitividade e geração de valor sustentável ................... 22 

4.4 Eixo Sociedade Civil: participação, mobilização e construção coletiva de soluções .................. 25 

4.5 Eixo Academia: conhecimento que transforma ....................................................................... 28 

4.6 Eixo Internacional: cooperação que amplia impacto ............................................................... 31 

4.7 Eixo Imprensa: informação que transforma............................................................................ 34 

5. A convergência dos eixos na atuação dos Conselhos Permanentes .............................................. 35 

6. O papel estruturante do Instituto Global ESG e de sua rede ......................................................... 36 

7. Transformação sustentável como resultado compartilhado.......................................................... 37 

8. Salvaguardas de legitimidade e efetividade................................................................................. 38 

Considerações finais: uma arquitetura para fazer acontecer ............................................................ 39 

Referências institucionais e documentais ....................................................................................... 40 

 

 

 

  



 

5 

MOVIMENTO INTERINSTITUCIONAL E MULTISSETORIAL ESG NA PRÁTICA 

Sete eixos de integração, articulação e convergência para transformar 
princípios em ação sustentável 

Apresentação 

O Movimento Interinstitucional e Multissetorial ESG na Prática nasce da compreensão de que os grandes 
desafios ambientais, sociais, econômicos e de governança do nosso tempo não podem ser enfrentados 
de forma isolada, episódica ou exclusivamente declaratória. A emergência climática, a persistência das 
desigualdades, a necessidade de uma transição energética justa, a integridade das instituições, a 
competitividade dos setores produtivos, a proteção das gerações futuras e a construção de novos padrões 
de desenvolvimento constituem dimensões interdependentes de uma mesma realidade. Por essa razão, 
exigem instituições conectadas, capacidades complementares, responsabilidades compartilhadas e 
mecanismos permanentes de cooperação capazes de converter intenções em resultados verificáveis. 

Mais do que uma plataforma de diálogo, o Movimento ESG na Prática constitui um ambiente estruturado 
de convergência. Sua identidade está vinculada à passagem do discurso para a implementação, da 
manifestação de compromisso para a criação de instrumentos, da atuação compartimentada para a 
coordenação institucional e da multiplicação de iniciativas dispersas para a formação de uma arquitetura 
colaborativa. Seu propósito não é substituir competências legais, institucionais ou setoriais, mas 
aproximá-las, qualificá-las e potencializá-las, respeitando a autonomia de cada participante e criando 
condições para que diferentes atores possam contribuir, dentro de suas atribuições, para objetivos 
comuns de desenvolvimento sustentável. 

Essa concepção está sintetizada em quatro verbos que orientam a atuação do Movimento: conectar, 
cooperar, construir e transformar. Conectar significa reconhecer os atores, as experiências, os 
conhecimentos e os recursos já existentes. Cooperar significa organizar relações de confiança e 
reciprocidade em torno de propósitos comuns. Construir significa desenvolver soluções, referências e 
instrumentos de maneira participativa. Transformar significa fazer com que esse esforço produza 
mudanças concretas em políticas públicas, decisões institucionais, modelos de negócio, práticas sociais, 
produção científica, cooperação internacional e circulação de informação qualificada. 
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O Movimento assume, portanto, uma função de ponte. Ele aproxima o Estado e a sociedade, o setor 
público e a iniciativa privada, a ciência e a tomada de decisão, a regulação e a inovação, a Justiça e a 
cidadania, o conhecimento nacional e a cooperação internacional, bem como os fatos de interesse público 
e sua adequada compreensão social. Nessa arquitetura, a sustentabilidade deixa de ser um campo 
periférico ou restrito a especialistas e passa a ser compreendida como princípio de organização do 
desenvolvimento, da governança e da geração de valor público e privado. 

 

1. O significado de um movimento interinstitucional e multissetorial 

1.1 Interinstitucional: cooperação entre instituições públicas e privadas 

O caráter interinstitucional do Movimento decorre da articulação entre instituições distintas, públicas e 
privadas, que conservam suas identidades, competências, responsabilidades e formas próprias de 
governança, mas reconhecem a existência de desafios que ultrapassam os limites de qualquer 
organização considerada individualmente. Essa cooperação pode envolver órgãos e entidades dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, nas esferas federal, estadual, distrital e municipal, instituições 
do Sistema de Justiça, empresas, associações empresariais, organizações da sociedade civil, 
universidades, centros de pesquisa, entidades profissionais, veículos de comunicação, organismos 
internacionais, representações diplomáticas e redes especializadas. 

Interinstitucionalidade não significa fusão de estruturas, transferência indevida de atribuições ou diluição 
de responsabilidades. Significa criar interfaces legítimas e transparentes para que diferentes instituições 
compartilhem diagnósticos, coordenem agendas compatíveis, formulem recomendações, desenvolvam 
projetos, promovam capacitações, organizem consultas e construam referências que possam ser 
apropriadas por cada participante segundo suas competências. O valor dessa abordagem está 
precisamente na preservação da pluralidade institucional combinada com a formação de um espaço 
comum de trabalho. 

Em uma federação complexa como a brasileira, a dimensão interinstitucional também permite enfrentar 
a fragmentação entre níveis de governo e políticas setoriais. Uma agenda de desenvolvimento sustentável 
pode depender simultaneamente de legislação nacional, regulamentação administrativa, implementação 
estadual, execução municipal, controle externo, segurança jurídica, financiamento, inovação empresarial, 
conhecimento científico e participação social. Quando esses elementos não dialogam, surgem 
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sobreposições, lacunas, insegurança, custos de conformidade, baixa capacidade de execução e perda de 
impacto. O Movimento procura contribuir para a coerência entre essas dimensões, sem pretender 
uniformizar realidades que exigem soluções próprias. 

Essa articulação deve ser guiada por integridade, transparência, respeito à legalidade, clareza de papéis, 
publicidade dos propósitos e prevenção de conflitos. A cooperação somente gera legitimidade quando não 
se converte em captura institucional, representação meramente simbólica ou validação automática de 
interesses. O ambiente interinstitucional precisa ser tecnicamente qualificado, suprapartidário, aberto à 
diversidade de visões e orientado ao interesse público, ao desenvolvimento econômico sustentável e à 
produção de benefícios sociais e ambientais concretos. 

 

1.2 Multissetorial: a diversidade da sociedade e dos setores produtivos 

O caráter multissetorial amplia essa arquitetura para os diferentes segmentos da sociedade e, de modo 
particularmente relevante, para os setores produtivos de cada área de produção e serviços. A 
sustentabilidade não se materializa de forma idêntica na indústria, no agronegócio, no comércio, na 
construção, na infraestrutura, na energia, na mineração, na mobilidade, no turismo, na tecnologia, nas 
finanças, na saúde, na educação, na cultura, nas comunicações, nos serviços profissionais ou na 
economia criativa. Cada setor possui cadeias de valor, riscos, oportunidades, capacidades tecnológicas, 
marcos regulatórios, impactos territoriais e graus de maturidade próprios. 

Ser multissetorial significa reconhecer essa diversidade e impedir que o ESG seja tratado como um 
modelo único, inacessível ou descolado das condições concretas de empresas, instituições e territórios. 
Significa criar caminhos para organizações de todos os portes, inclusive micro e pequenas empresas, 
cooperativas, negócios de impacto, empreendimentos comunitários e organizações locais, evitando que 
a sustentabilidade seja percebida como agenda exclusiva de grandes corporações ou de instituições com 
elevada capacidade financeira e técnica. Também significa incorporar trabalhadores, consumidores, 
comunidades, juventudes, povos e comunidades tradicionais, grupos historicamente vulnerabilizados, 
profissionais, especialistas e cidadãos como sujeitos da transformação. 

A multissetorialidade exige tradução. Princípios gerais precisam ser convertidos em linguagens, métricas, 
incentivos, ferramentas e trajetórias compatíveis com cada realidade produtiva. Exige, ainda, que a 
transição sustentável seja economicamente responsável e socialmente justa, combinando ambição com 
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viabilidade, inovação com inclusão, segurança jurídica com aperfeiçoamento regulatório e 
competitividade com responsabilidade socioambiental. O Movimento atua como ambiente para essa 
tradução, conectando desafios setoriais a capacidades institucionais e criando condições para que boas 
práticas circulem, sejam adaptadas e alcancem escala. 

 

1.3 A convergência entre as duas dimensões 

Interinstitucional e multissetorial são conceitos complementares. O primeiro organiza a relação entre 
instituições; o segundo assegura a presença e a consideração das diferentes realidades econômicas, 
sociais e produtivas. 

A interinstitucionalidade sem multissetorialidade pode produzir soluções tecnicamente organizadas, 
porém distantes dos setores que deverão implementá-las. 

A multissetorialidade sem interinstitucionalidade pode gerar participação ampla, mas sem canais capazes 
de converter contribuições em políticas, normas, decisões, investimentos e instrumentos permanentes. 

A força do Movimento está na combinação dessas duas dimensões. 

Essa combinação forma uma engrenagem na qual cada participante oferece uma capacidade específica. 
O Poder Público formula políticas, regula, planeja, contrata, investe e presta serviços. O Sistema de Justiça 
protege direitos, assegura previsibilidade, resolve conflitos e fortalece a integridade. A iniciativa privada 
inova, produz, emprega, investe e organiza cadeias de valor. A sociedade civil mobiliza, representa, 
monitora e produz soluções comunitárias. A academia pesquisa, forma pessoas, avalia evidências e 
desenvolve conhecimento aplicado. O eixo internacional compartilha experiências, conecta agendas e 
amplia cooperações. A imprensa informa, investiga, contextualiza e fortalece a consciência pública. 
Nenhuma dessas funções é suficiente isoladamente, mas todas se tornam mais efetivas quando 
articuladas em uma governança orientada a resultados. 
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2. Da origem conceitual ao Manifesto ESG na Prática 

O Movimento reconhece a trajetória internacional que consolidou a integração entre fatores ambientais, 
sociais e de governança na tomada de decisões. O legado de Kofi Annan ocupa lugar especial nessa 
história, não apenas pela criação e projeção do Pacto Global das Nações Unidas, mas também por sua 
capacidade de convocar governos, empresas, sociedade civil e outros atores a assumirem 
responsabilidades compartilhadas diante de desafios globais. A visão segundo a qual o desenvolvimento 
sustentável exige a participação de múltiplos interessados permanece atual porque reconhece que os 
governos, embora indispensáveis, não conseguem moldar sozinhos o futuro comum. 

Ao celebrar duas décadas da difusão dos pilares ESG, o Manifesto ESG na Prática foi concebido como 
legado e chamado à ação. Legado, porque reconhece o percurso de amadurecimento institucional, 
normativo, empresarial e social construído desde 2004. Chamado à ação, porque projeta um novo ciclo, 
no qual a consolidação conceitual precisa ser acompanhada por implementação, métricas, cooperação, 
transparência e resultados. O Manifesto não encerra um processo; inaugura uma etapa de maior 
responsabilidade. 

Seu sentido prioritário é afirmar que o ESG deve ser percebido e praticado como plataforma estratégica 
de governança e desenvolvimento, aplicável ao setor público, à iniciativa privada e à sociedade. Essa 
plataforma deve organizar esforços já existentes, ampliar a percepção de valor das práticas sustentáveis, 
promover acesso a instrumentos adequados e facilitar a compreensão de como normas, políticas, 
projetos, investimentos e comportamentos podem convergir para o desenvolvimento sustentável. A 
proposta não é produzir uma camada adicional de complexidade, mas contribuir para mapear, articular, 
simplificar e tornar aplicáveis referências que muitas vezes se encontram dispersas. 

O Manifesto também estabelece uma escolha metodológica relevante: não reduzir o ESG a uma agenda 
reputacional ou a uma coleção de compromissos voluntários. Quando tratado de maneira consistente, o 
ESG influencia planejamento, gestão de riscos, alocação de capital, compras e contratações, relações de 
trabalho, inovação, integridade, transparência, participação social, políticas climáticas, desenvolvimento 
territorial e prestação de contas. Por isso, sua aplicação deve ser conectada a responsabilidades, 
indicadores, prazos, governança e mecanismos de aprendizagem. 
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3. Os vinte Princípios Norteadores e a criação do Programa ESG20+ 

Do Manifesto resultaram os 20 Princípios Norteadores do ESG para o Desenvolvimento Sustentável, 
concebidos como uma agenda integrada para orientar as duas décadas seguintes. A nomenclatura oficial 
dos princípios traduz um percurso que começa pela organização normativa, passa pela democratização 
das práticas, alcança temas climáticos, econômicos, sociais, tecnológicos e institucionais e culmina na 
formação de uma engrenagem multissetorial. 

Os vinte Princípios Norteadores são: 

01 - Simplificação e Integração Normativa; 

02 - Sustentabilidade para Todos os Portes e Setores; 

03 - Justiça Climática e Resiliência Social; 

04 - Transição Energética e Incentivos; 

05 - Economia Circular e Cadeias Produtivas Sustentáveis; 

06 - Governança Ética e Transparente; 

07 - Engajamento e Participação Social; 

08 - Educação e Cultura Sustentável; 

09 - Inclusão Social e Diversidade; 

10 - Inovação e Tecnologias Limpas; 

11 - Instrumentos Fiscais e Tributários Sustentáveis; 

12 - Proteção Intergeracional; 

13 - Alinhamento aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; 

14 - Parcerias Multissetoriais e Cooperação Global; 

15 - Financiamentos Diferenciados e Inclusivos; 

16 - Responsabilidade Socioambiental nas Instituições; 
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17 - Balanço Socioambiental e Métricas Padronizadas; 

18 - Cooperação Regional e Internacional; 

19 - Combate ao Greenwashing; e 

20 - Engrenagem Multissetorial para o ESG20+. 

Esses princípios não constituem uma lista de temas independentes. Eles formam um sistema. A 
simplificação normativa contribui para democratizar a sustentabilidade entre portes e setores. A justiça 
climática orienta a transição energética para que seus custos e benefícios sejam distribuídos de modo 
equitativo. A economia circular depende de inovação, incentivos e cadeias produtivas responsáveis. A 
governança ética requer engajamento, educação, inclusão, métricas e combate ao greenwashing. O 
financiamento sustentável precisa de informações confiáveis, instrumentos fiscais apropriados e projetos 
capazes de demonstrar impacto. A cooperação internacional ganha efetividade quando o conhecimento 
global é adaptado ao contexto nacional e territorial. A proteção intergeracional, por sua vez, funciona como 
critério temporal de toda a arquitetura. 

O Programa ESG20+ representa a transformação desses princípios em estrutura de governança e 
trabalho continuado. A Resolução nº 001/ESG20+, de 27 de novembro de 2024, instituiu um Conselho 
Permanente para cada princípio, com caráter interinstitucional e multissetorial, atribuindo-lhes objetivos 
de promoção, implementação, aprimoramento, articulação, produção de recomendações, disseminação 
de conhecimento, capacitação e formação de parcerias. Essa passagem é decisiva, pois substitui a lógica 
de compromisso pontual por uma lógica de institucionalidade permanente. 

Os Conselhos Permanentes podem reunir representantes de instituições públicas, privadas e do terceiro 
setor, especialistas, acadêmicos, membros dos Poderes, órgãos e entidades diversas, organizações de 
classe, representantes diplomáticos, observadores internacionais e membros de organismos 
multilaterais. Sua atuação pode desdobrar-se em comitês técnicos e consultivos, câmaras temáticas, 
grupos de trabalho, relatorias, secretarias executivas e outras estruturas adequadas à complexidade de 
cada tema. Entre suas atribuições estão a emissão de pareceres e recomendações, o monitoramento de 
indicadores, a organização de reuniões, audiências, seminários e eventos, o aperfeiçoamento de 
instrumentos de certificação e validação e a elaboração de relatórios periódicos. 

Vinculados ao Princípio 20, a Resolução também estabeleceu três Conselhos Especiais Permanentes de 
natureza transversal: o Conselho Especial Permanente de Conexão, Interface e Parceria com a Imprensa 
Nacional e Internacional; o Conselho Especial Permanente de Relações Internacionais e Conexões 
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Diplomáticas Bilaterais e Multilaterais em Prol da Sustentabilidade; e o Conselho Especial Permanente de 
Logística, Infraestrutura e Transportes para o Desenvolvimento Econômico Sustentável. Esses colegiados 
reforçam a percepção de que comunicação, cooperação internacional e infraestrutura não são temas 
laterais, mas capacidades habilitadoras que atravessam toda a agenda. 

Sob coordenação do Instituto Global ESG, os Conselhos oferecem ao Movimento um método de 
aprofundamento temático, enquanto os sete eixos oferecem o método de integração dos atores. Os 
Conselhos organizam o que precisa ser desenvolvido; os eixos organizam quem precisa participar e quais 
capacidades devem convergir. É no encontro dessas duas arquiteturas que o ESG na Prática adquire 
densidade institucional. 
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4. Sete eixos de integração, articulação e convergência 

Os sete eixos constituem o principal mote estruturante do Movimento. Não representam grupos fechados, 
níveis de importância ou espaços concorrentes. Funcionam como campos de capacidade que 
permanecem simultaneamente presentes na arquitetura, ainda que determinado projeto, conselho ou 
agenda destaque um deles em razão de seu objeto. Essa permanência traduz uma visão sistêmica: o eixo 
em foco mobiliza os demais e reconhece que o impacto sustentável depende de relações de 
complementaridade. 

 

O desenho dos eixos pode ser compreendido como uma matriz de atuação. 

Em uma direção estão os vinte princípios macros do Programa ESG20+ e suas estruturas permanentes. 

Na outra estão, os 7 Eixos de Integração, Articulação e Convergência: 

1) Poder Público; 
2) Sistema de Justiça; 
3) Iniciativa Privada; 
4) Sociedade Civil; 
5) Academia; 
6) Internacional; e 

7) Imprensa.  

 

Cada Conselho pode acionar conhecimentos, competências e participantes dos sete eixos, formando 
combinações adequadas a seus objetivos. Assim, evita-se que um tema seja tratado por apenas uma 
perspectiva e amplia-se a possibilidade de soluções tecnicamente sólidas, institucionalmente legítimas, 
economicamente viáveis e socialmente relevantes. 
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4.1 Eixo Poder Público: liderança que transforma realidades 

O Poder Público é indutor de políticas, guardião do interesse coletivo e articulador de capacidades 
institucionais. Sua atuação alcança formulação legislativa, planejamento governamental, regulação, 
fiscalização, investimento, orçamento, tributação, compras públicas, prestação de serviços, produção de 
dados e coordenação federativa. No contexto do Movimento, o eixo compreende os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, respeitadas suas competências constitucionais, assim como órgãos de controle, 
instituições autônomas e entidades da administração direta e indireta, nas esferas federal, estadual, 
distrital e municipal. 

No Poder Executivo, a transformação sustentável depende da incorporação de critérios ambientais, 
sociais e de governança aos planos, programas, orçamentos e processos administrativos. Ministérios, 
secretarias, autarquias, fundações, empresas estatais, agências reguladoras, bancos públicos e governos 
subnacionais podem integrar metas de sustentabilidade ao planejamento, aprimorar a gestão de riscos, 
adotar dados abertos, promover contratações sustentáveis, estimular inovação, ampliar a resiliência de 
infraestruturas e desenhar incentivos capazes de orientar mercados. A transversalidade é essencial, pois 
clima, desenvolvimento econômico, saúde, educação, trabalho, mobilidade, energia, habitação, 
agricultura, indústria, ciência e proteção social não podem operar como agendas desconectadas. 

No Poder Legislativo, a contribuição envolve produção normativa coerente, fiscalização, debate público, 
representação democrática e formação de consensos. O Congresso Nacional, as assembleias legislativas, 
a Câmara Legislativa do Distrito Federal e as câmaras municipais podem promover audiências, estudos, 
frentes parlamentares e processos participativos que aproximem evidências científicas, demandas sociais 
e realidades produtivas. A Frente Parlamentar ESG na Prática do Congresso Nacional constitui uma 
interface relevante dessa arquitetura ao oferecer espaço de articulação legislativa e interlocução com o 
Movimento, sem afastar a necessidade de diálogo com outras frentes, comissões e casas legislativas. 

O Poder Judiciário, embora integre também o eixo específico do Sistema de Justiça, participa do Poder 
Público enquanto Poder de Estado e enquanto organização que planeja, contrata, administra pessoas, 
edifícios, tecnologia, dados e serviços. Sua atuação institucional pode demonstrar coerência entre 
decisões jurisdicionais e práticas internas de sustentabilidade, integridade, inclusão, acessibilidade, 
eficiência e transparência. A adesão a compromissos nacionais de sustentabilidade, a gestão de 
emissões, a inovação processual e a disseminação de boas práticas fortalecem sua contribuição 
sistêmica. 
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Estados, Distrito Federal e municípios são indispensáveis porque é nos territórios que políticas e impactos 
se concretizam. A realidade amazônica, o semiárido, os centros urbanos, as regiões costeiras, os 
territórios industriais e agrícolas e as comunidades vulneráveis apresentam desafios distintos. A 
cooperação federativa precisa combinar diretrizes nacionais com capacidade local, assistência técnica, 
financiamento, dados e participação. Municípios de menor porte não podem ser excluídos pela 
complexidade das exigências, assim como os estados devem funcionar como articuladores regionais e 
indutores de escala. 

No âmbito do Programa ESG20+, o Poder Público atravessa todos os Conselhos Permanentes. Possui 
papel direto na Simplificação e Integração Normativa, na Transição Energética e Incentivos, nos 
Instrumentos Fiscais e Tributários Sustentáveis, nos Financiamentos Diferenciados e Inclusivos e no 
Alinhamento aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Também é decisivo para Justiça Climática e 
Resiliência Social, Engajamento e Participação Social, Inclusão Social e Diversidade, Proteção 
Intergeracional e Combate ao Greenwashing. Instrumentos como o iESGo do Tribunal de Contas da União 
e o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União demonstram como 
governança, avaliação e poder de compra podem induzir padrões responsáveis. 

Para o Movimento, a contribuição do Poder Público deve ser medida não apenas pela edição de normas, 
mas pela qualidade da implementação. Políticas eficazes precisam de objetivos claros, evidências, 
orçamento, governança, responsabilidades, indicadores, transparência e mecanismos de avaliação. 
Regulações precisam oferecer proteção e previsibilidade, evitando tanto a omissão quanto a 
complexidade desnecessária. Compras e investimentos precisam considerar ciclo de vida, impacto social, 
eficiência e resiliência. Dados precisam ser úteis à decisão e ao controle social. Quando essas dimensões 
convergem, o Poder Público melhora serviços, reduz riscos e custos, estimula mercados, fortalece a 
confiança social e cria condições institucionais para um desenvolvimento mais justo e sustentável. 
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4.2 Eixo Sistema de Justiça: segurança jurídica e instituições fortes para um futuro 

sustentável 

O Sistema de Justiça compreende uma rede mais ampla do que o Poder Judiciário. Envolve tribunais, 
magistratura, Ministério Público, advocacia pública e privada, defensorias públicas, cartórios, órgãos de 
segurança e investigação nos limites de suas atribuições, conselhos institucionais, escolas, entidades 
profissionais, mecanismos de solução adequada de conflitos e demais instituições responsáveis pela 
garantia de direitos, pela integridade e pela aplicação da ordem jurídica. Essa diversidade permite que o 
eixo contribua simultaneamente para prevenção, orientação, responsabilização, reparação, mediação e 
fortalecimento institucional. 

A segurança jurídica é condição para investimentos responsáveis e políticas duradouras, mas não deve 
ser confundida com imobilidade normativa. Ela decorre de regras compreensíveis, coerência decisória, 
respeito a direitos, processos transparentes e capacidade de adaptar instituições a novos riscos sem gerar 
arbitrariedade. No campo ESG, essa segurança é particularmente relevante porque empresas, governos, 
investidores e comunidades lidam com obrigações ambientais, trabalhistas, societárias, tributárias, 
climáticas, consumeristas e de transparência que frequentemente se inter-relacionam. O Sistema de 
Justiça pode contribuir para reduzir incertezas, qualificar interpretações e promover soluções que 
conciliem desenvolvimento econômico, proteção ambiental e justiça social. 

A integridade é outra função central. O combate à corrupção, à fraude, à lavagem de ativos, à manipulação 
de informações e ao uso indevido de recursos públicos ou privados protege a legitimidade da transição 
sustentável. Projetos rotulados como verdes ou sociais não podem funcionar como cobertura para 
práticas ilícitas, violações de direitos ou desinformação. Mecanismos de prevenção, devida diligência, 
controles, canais de denúncia, responsabilização e cooperação institucional precisam integrar a agenda 
ESG, com respeito ao devido processo e às garantias fundamentais. 

O acesso à Justiça amplia o alcance social do Movimento. Comunidades vulneráveis, consumidores, 
trabalhadores, povos tradicionais, mulheres, pessoas com deficiência, grupos racialmente discriminados 
e populações afetadas por danos ambientais precisam encontrar canais efetivos de proteção. Isso inclui 
assistência jurídica, linguagem acessível, inclusão digital, métodos consensuais de solução, tutela coletiva 
e respostas tempestivas. A justiça socioambiental não se limita à reparação posterior; envolve prevenção 
de danos, distribuição equitativa de riscos e benefícios e consideração das desigualdades territoriais e 
geracionais. 
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O fortalecimento institucional do Sistema de Justiça também requer governança interna, dados, 
capacitação, tecnologia responsável e sustentabilidade operacional. A utilização de inteligência artificial, 
plataformas digitais e automação deve respeitar direitos, transparência, segurança, não discriminação e 
supervisão adequada. Edificações, contratos, deslocamentos, gestão de resíduos, consumo de energia e 
políticas de pessoas podem incorporar critérios sustentáveis e gerar efeito demonstrativo. O Pacto 
Nacional de Sustentabilidade para o Sistema de Justiça e as iniciativas do Conselho Nacional de Justiça 
oferecem referências importantes para essa transformação. 

Nos Conselhos do Programa ESG20+, o Sistema de Justiça reforça especialmente Simplificação e 
Integração Normativa, Governança Ética e Transparente, Inclusão Social e Diversidade, Proteção 
Intergeracional, Responsabilidade Socioambiental nas Instituições, Balanço Socioambiental e Métricas 
Padronizadas e Combate ao Greenwashing. Pode contribuir com análises jurídicas, prevenção de riscos, 
construção de recomendações, padronização conceitual e promoção de segurança institucional. Também 
pode aproximar o debate regulatório das consequências concretas das decisões e assegurar que a 
inovação sustentável permaneça vinculada à proteção de direitos. 

Para o Movimento, Justiça não significa apenas solucionar conflitos já instalados. Significa garantir as 
condições jurídicas, éticas e institucionais para que a transformação sustentável ocorra com legitimidade, 
previsibilidade e respeito à dignidade humana. Um Sistema de Justiça acessível, independente, eficiente 
e íntegro protege direitos, fortalece a democracia, reduz riscos reputacionais e jurídicos e amplia a 
confiança necessária para cooperações de longo prazo. 
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4.3 Eixo Iniciativa Privada: inovação, competitividade e geração de valor sustentável 

A iniciativa privada ocupa posição central porque transforma recursos, conhecimento e tecnologia em 
bens, serviços, empregos, investimentos e soluções. O eixo abrange empresas de todos os portes, setores 
e modelos societários, instituições financeiras, cooperativas, startups, negócios de impacto, associações 
empresariais, cadeias de fornecedores, investidores e prestadores de serviços profissionais. Sua 
diversidade precisa ser preservada para que a agenda ESG não se restrinja às companhias abertas ou às 
grandes corporações. 

Integrar ESG à estratégia empresarial significa conectar sustentabilidade ao propósito, à governança, à 
gestão de riscos, à inovação, à eficiência operacional, ao relacionamento com partes interessadas e à 
geração de valor de longo prazo. Não se trata de criar um relatório paralelo às decisões econômicas, mas 
de incorporar fatores ambientais e sociais às escolhas de investimento, produto, tecnologia, localização, 
contratação, financiamento, suprimento e distribuição. A alta liderança e os órgãos de governança 
precisam definir responsabilidades, supervisionar riscos, estabelecer metas e assegurar que incentivos 
internos não contradigam compromissos públicos. 

As cadeias de valor ampliam o impacto empresarial muito além dos limites formais de cada organização. 
Critérios de compras responsáveis, rastreabilidade, direitos humanos, relações de trabalho dignas, 
eficiência de recursos, circularidade, redução de emissões e desenvolvimento de fornecedores permitem 
que grandes empresas induzam melhoria em todo o ecossistema. Ao mesmo tempo, exigências precisam 
ser graduais, proporcionais e acompanhadas de capacitação e instrumentos acessíveis, para não 
transferir custos de forma desproporcional a pequenos fornecedores nem provocar exclusão econômica. 

A inovação é uma das maiores contribuições da iniciativa privada. Tecnologias limpas, energia renovável, 
novos materiais, agricultura de baixo carbono, logística eficiente, soluções digitais, economia circular, 
finanças sustentáveis e modelos baseados em serviços podem reduzir impactos e abrir mercados. 
Contudo, inovação sustentável requer avaliação de efeitos sociais, éticos e territoriais. Uma tecnologia 
ambientalmente eficiente pode produzir exclusão, concentração ou novos riscos se não houver 
governança adequada. O Movimento favorece o diálogo antecipado entre inovadores, reguladores, 
academia, comunidades e financiadores. 
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A transparência empresarial deve combinar qualidade, materialidade, comparabilidade e honestidade 
sobre limites. Alegações genéricas, selos sem base verificável, omissão seletiva de riscos e comunicação 
desproporcional aos resultados enfraquecem a confiança e alimentam o greenwashing. Em sentido 
inverso, o receio de exposição não deve levar ao silêncio sistemático sobre esforços legítimos, fenômeno 
frequentemente associado ao greenhushing. A resposta está em governança da informação, métricas 
consistentes, verificação adequada e comunicação responsável, não em promessas absolutas nem em 
ocultação. 

O eixo empresarial se relaciona diretamente com Sustentabilidade para Todos os Portes e Setores, 
Economia Circular e Cadeias Produtivas Sustentáveis, Governança Ética e Transparente, Inovação e 
Tecnologias Limpas, Instrumentos Fiscais e Tributários Sustentáveis, Financiamentos Diferenciados e 
Inclusivos, Balanço Socioambiental e Métricas Padronizadas e Combate ao Greenwashing. Também 
participa de Justiça Climática e Resiliência Social, Transição Energética e Incentivos, Educação e Cultura 
Sustentável, Inclusão Social e Diversidade e Proteção Intergeracional, pois decisões empresariais moldam 
empregos, territórios, consumo e inovação. 

O Movimento pode ajudar empresas a compartilhar boas práticas, identificar barreiras regulatórias, 
construir projetos conjuntos, desenvolver fornecedores, dialogar com políticas públicas e acessar 
conhecimento científico. O Instituto Global ESG e sua rede de parceiros podem funcionar como 
catalisadores de capacitação, articulação e disseminação, preservando a necessária distinção entre apoio 
institucional e validação de desempenho. O resultado desejado é uma iniciativa privada mais competitiva 
porque é mais inovadora, resiliente, íntegra e capaz de responder às expectativas legítimas da sociedade.  
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4.4 Eixo Sociedade Civil: participação, mobilização e construção coletiva de soluções 

A sociedade civil é a dimensão que aproxima a agenda sustentável das necessidades, experiências e 
capacidades das pessoas e dos territórios. O eixo inclui organizações não governamentais, movimentos 
sociais, associações comunitárias, fundações, entidades filantrópicas, organizações religiosas, coletivos, 
sindicatos, organizações profissionais, redes territoriais, grupos de consumidores, juventudes, 
comunidades tradicionais e cidadãos. Sua pluralidade impede que a transformação seja definida apenas 
de cima para baixo. 

A participação social qualifica decisões porque introduz conhecimentos que não aparecem em bases 
administrativas ou modelos econômicos. Comunidades conhecem vulnerabilidades locais, impactos 
acumulados, barreiras de acesso e soluções já experimentadas. Trabalhadores compreendem riscos 
operacionais e mudanças produtivas. Consumidores identificam padrões de informação e consumo. 
Organizações especializadas acumulam experiência em direitos, clima, educação, inclusão, saúde e 
desenvolvimento territorial. Quando essa diversidade participa desde a definição do problema, e não 
apenas na validação final, políticas e projetos tornam-se mais realistas e legítimos. 

Participação, entretanto, precisa ser significativa. Consultas formais sem informação acessível, prazo 
adequado, devolutiva ou influência real produzem fadiga e desconfiança. O Movimento deve promover 
ambientes de diálogo com regras claras, representação plural, linguagem compreensível, prevenção de 
assimetrias e registro dos encaminhamentos. Também deve combinar canais digitais e presenciais, 
considerando desigualdades de conectividade, mobilidade, renda e tempo. A inclusão não decorre apenas 
da abertura abstrata de um espaço, mas da remoção de barreiras concretas à presença e à voz. 

A sociedade civil também exerce controle social e vigilância democrática. Acompanha compromissos, 
fiscaliza recursos, denuncia abusos, cobra transparência e contribui para a responsabilização. Essa 
função não deve ser percebida como antagonismo incompatível com a cooperação. Parcerias maduras 
reconhecem a independência crítica das organizações e não condicionam sua participação ao silêncio. Ao 
mesmo tempo, a atuação responsável requer compromisso com evidências, respeito a direitos, 
transparência financeira e disposição para construir soluções. 
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No Programa ESG20+, o eixo possui relação evidente com Engajamento e Participação Social, Justiça 
Climática e Resiliência Social, Educação e Cultura Sustentável, Inclusão Social e Diversidade, Proteção 
Intergeracional, Parcerias Multissetoriais e Cooperação Global e Combate ao Greenwashing. Também 
pode apoiar os demais Conselhos mediante escuta territorial, mobilização, monitoramento de impactos, 
educação cidadã e construção de projetos. A sociedade civil ajuda a manter o Programa conectado à 
realidade e a impedir que a agenda se torne excessivamente institucionalizada ou distante das pessoas. 

Quando valorizada como parceira e não apenas como público destinatário, a sociedade civil amplia a 
capilaridade do Movimento, fortalece comunidades e transforma participação em capacidade de 
execução. Sua contribuição é decisiva para que os benefícios da transição alcancem grupos diversos, para 
que riscos sejam reconhecidos antes de se converterem em danos e para que a sustentabilidade seja 
incorporada à cultura cotidiana. 
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4.5 Eixo Academia: conhecimento que transforma 

A academia reúne universidades, institutos federais, centros de pesquisa, escolas, laboratórios, parques 
tecnológicos, pesquisadores, docentes, estudantes, programas de extensão, organizações científicas e 
ambientes de inovação. Sua função no Movimento não se limita a conferir autoridade técnica a decisões 
já tomadas. A academia deve participar da formulação de perguntas, da construção de métodos, da 
avaliação de evidências, do desenvolvimento de tecnologias, da formação de pessoas e do 
acompanhamento crítico de resultados. 

Os desafios ESG exigem abordagens interdisciplinares. Mudanças climáticas não podem ser 
compreendidas apenas pelas ciências naturais, pois envolvem economia, direito, saúde, engenharia, 
geografia, política, comunicação e desigualdade. Transição energética demanda tecnologia, 
financiamento, regulação, planejamento territorial e qualificação profissional. Governança ética mobiliza 
administração, direito, ciência de dados, psicologia organizacional e políticas públicas. A academia cria 
valor quando rompe barreiras entre áreas e traduz conhecimento complexo em soluções aplicáveis. 

A pesquisa pode apoiar diagnósticos, cenários, métricas, taxonomias, padrões, avaliações de impacto e 
desenho de políticas. A independência científica é indispensável, especialmente quando resultados 
afetam interesses econômicos ou políticos. Parcerias com governos e empresas precisam preservar 
transparência metodológica, divulgação de conflitos de interesse, liberdade de conclusão e proteção à 
integridade acadêmica. Do mesmo modo, pesquisadores devem comunicar incertezas e limites, evitando 
converter evidência parcial em certeza retórica. 

A educação é o caminho para transformar sustentabilidade em cultura. Isso envolve currículos, formação 
inicial e continuada, educação executiva, capacitação de servidores, formação de professores, programas 
profissionais, extensão comunitária e produção de materiais acessíveis. O objetivo não é apenas transmitir 
conceitos, mas formar lideranças e profissionais capazes de integrar fatores ambientais, sociais e de 
governança às decisões de suas áreas. A educação para sustentabilidade deve estimular pensamento 
crítico, responsabilidade ética e capacidade de cooperação. 
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A extensão universitária aproxima ciência e território. Projetos desenvolvidos com municípios, 
comunidades, escolas, cooperativas e pequenas empresas podem testar soluções, formar capacidades 
locais e devolver conhecimento à sociedade. Estudantes encontram problemas reais e organizações 
acessam recursos técnicos que muitas vezes não estariam disponíveis. Essa relação precisa ser 
construída com reciprocidade, evitando tratar comunidades como objetos de pesquisa e reconhecendo 
seus saberes. 

No Programa ESG20+, a academia reforça Educação e Cultura Sustentável, Inovação e Tecnologias 
Limpas, Balanço Socioambiental e Métricas Padronizadas, Simplificação e Integração Normativa, Justiça 
Climática e Resiliência Social e Proteção Intergeracional. Pode ainda oferecer suporte metodológico a 
todos os Conselhos, avaliar projetos, produzir notas técnicas, formar observatórios e organizar repositórios 
de evidências. Para o Instituto Global ESG e sua rede, a cooperação acadêmica amplia rigor, memória 
institucional e capacidade de demonstrar resultados. 

O conhecimento que transforma é aquele que circula, dialoga e se converte em capacidade social. A 
contribuição da academia deve ser reconhecida não apenas pela produção de publicações, mas pela 
formação de pessoas, pelo apoio a decisões melhores, pela inovação responsável e pela disposição de 
construir soluções com os demais eixos. 
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4.6 Eixo Internacional: cooperação que amplia impacto 

O eixo Internacional conecta o Movimento a organismos multilaterais, agências das Nações Unidas, 
bancos de desenvolvimento, representações diplomáticas, redes globais, instituições estrangeiras, 
fundações internacionais, universidades, centros de pesquisa, empresas, investidores e organizações da 
sociedade civil de outros países. Seu propósito é compartilhar conhecimento, construir alianças, mobilizar 
recursos e promover convergência entre agendas globais e necessidades nacionais. 

A cooperação internacional permite acessar experiências comparadas, tecnologias, metodologias, 
padrões e instrumentos financeiros. Também oferece espaço para que soluções brasileiras sejam 
apresentadas e adaptadas em outros contextos. Essa relação não deve ser unidirecional nem baseada 
na simples importação de modelos. Práticas internacionais precisam ser avaliadas à luz da Constituição, 
da legislação, das capacidades institucionais, das desigualdades, da diversidade territorial e das 
prioridades de desenvolvimento do Brasil. Cooperação efetiva combina visão global com impacto local. 

A Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável oferecem uma linguagem comum para 
essa articulação. O ODS 17 destaca as parcerias e os meios de implementação, incluindo coerência de 
políticas, mobilização de recursos, tecnologia, capacitação, dados e cooperações públicas, público-
privadas e com a sociedade civil. Essa referência converge diretamente com a natureza interinstitucional 
e multissetorial do Movimento e com o Princípio 13, Alinhamento aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, e o Princípio 14, Parcerias Multissetoriais e Cooperação Global. 

O eixo também pode apoiar a mobilização de recursos para projetos socioambientais, desde que 
financiamento e cooperação estejam vinculados a governança, transparência, adicionalidade, integridade 
e capacidade de implementação. A busca de financiadores não deve produzir dependência temática nem 
deslocar prioridades definidas localmente. Projetos consistentes precisam demonstrar teoria de 
mudança, público beneficiário, riscos, indicadores, sustentabilidade financeira e mecanismos de 
prestação de contas. 
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A diplomacia e as relações institucionais ampliam a possibilidade de diálogo bilateral e multilateral, 
participação em fóruns, celebração de acordos e construção de agendas comuns. Nesse ponto, o 
Conselho Especial Permanente de Relações Internacionais e Conexões Diplomáticas Bilaterais e 
Multilaterais em Prol da Sustentabilidade oferece um espaço transversal para organizar interlocuções e 
conectar os demais Conselhos a oportunidades internacionais. O Conselho Permanente de Cooperação 
Regional e Internacional e o Conselho Permanente de Parcerias Multissetoriais e Cooperação Global 
também se beneficiam diretamente dessa capacidade. 

O eixo Internacional reforça, ainda, inovação, tecnologias limpas, transição energética, justiça climática, 
métricas, financiamento e combate ao greenwashing, temas fortemente influenciados por padrões e 
fluxos globais. Sua contribuição deve preservar soberania, reciprocidade, respeito às diversidades e 
responsabilidade global. Conectar realidades significa aprender sem copiar de forma acrítica, 
compartilhar sem impor e cooperar para produzir valor público duradouro. 
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4.7 Eixo Imprensa: informação que transforma 

A imprensa livre, ética e responsável conecta fatos, instituições e sociedade. O eixo abrange veículos 
nacionais, regionais, locais e internacionais, jornalismo especializado, imprensa comunitária, agências, 
emissoras, plataformas digitais, profissionais independentes e organizações dedicadas à qualidade da 
informação. Em uma agenda marcada por complexidade técnica, interesses econômicos, controvérsias 
políticas e impactos sociais, informação qualificada é infraestrutura de governança. 

O jornalismo contribui ao investigar, verificar, contextualizar e traduzir temas de interesse público. 
Mudanças regulatórias, riscos climáticos, compromissos empresariais, decisões judiciais, investimentos, 
indicadores e impactos territoriais precisam ser apresentados com precisão e linguagem compreensível. 
A imprensa também dá visibilidade a soluções e boas práticas, sem transformar cobertura em publicidade, 
e cria condições para que cidadãos, investidores, gestores e consumidores tomem decisões mais 
informadas. 

Sua função de vigilância democrática alcança tanto o poder público quanto o privado. Investigar 
inconsistências, conflitos de interesse, violações, greenwashing, corrupção e uso inadequado de recursos 
protege a credibilidade da agenda ESG. A independência editorial deve ser preservada nas relações com 
instituições, patrocinadores, fontes e parceiros. O Movimento pode oferecer acesso a dados, 
especialistas, documentos e diversidade de vozes, mas não deve pretender controlar enquadramentos ou 
substituir critérios jornalísticos. 

A pluralidade é essencial. A cobertura da transformação sustentável precisa representar regiões, setores, 
comunidades, trabalhadores, cientistas, empreendedores, gestores e grupos vulneráveis. O debate não 
pode ficar concentrado apenas em capitais, grandes empresas ou fóruns especializados. Veículos locais 
e comunitários ajudam a revelar impactos territoriais, enquanto a imprensa internacional amplia a 
circulação de experiências brasileiras e conecta o país a debates globais. 

Educação midiática e combate à desinformação constituem responsabilidades compartilhadas. 
Instituições devem fornecer informação tempestiva, verificável e acessível; jornalistas devem adotar rigor 
e transparência; plataformas precisam enfrentar incentivos à desinformação; academia e sociedade civil 
podem apoiar verificação e formação crítica. A complexidade do ESG favorece simplificações enganosas, 
por isso a qualidade da comunicação integra a própria qualidade da governança. 
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O Conselho Especial Permanente de Conexão, Interface e Parceria com a Imprensa Nacional e 
Internacional institucionaliza esse eixo de forma transversal no Programa ESG20+. Sua atuação pode 
facilitar relacionamento qualificado, formação de fontes, disponibilização de dados, agendas temáticas, 
disseminação de estudos e ampliação do alcance dos Conselhos, sempre com respeito à independência 
jornalística. O eixo também fortalece Governança Ética e Transparente, Engajamento e Participação 
Social, Educação e Cultura Sustentável, Balanço Socioambiental e Métricas Padronizadas e Combate ao 
Greenwashing. 

Informar é parte da transformação porque visibilidade gera consciência, escrutínio e capacidade de 
escolha. Uma agenda sustentável que não comunica bem pode tornar-se inacessível, ser apropriada por 
desinformação ou perder legitimidade. Uma agenda que comunica sem substância, por outro lado, 
converte sustentabilidade em aparência. O Movimento deve cultivar o equilíbrio entre transparência, 
profundidade, clareza e responsabilidade. 

 

5. A convergência dos eixos na atuação dos Conselhos Permanentes 

Os sete eixos adquirem plena funcionalidade quando mobilizados em torno dos Conselhos Permanentes. 
Um Conselho sobre Transição Energética e Incentivos, por exemplo, pode reunir Poder Público para 
políticas e regulação, Sistema de Justiça para segurança jurídica, iniciativa privada para investimentos e 
tecnologia, sociedade civil para justiça territorial, academia para evidências, eixo internacional para 
cooperação e financiamento e imprensa para informação pública. O mesmo raciocínio se aplica aos 
demais princípios, com variações de intensidade conforme cada objetivo. 

Essa matriz reduz o risco de soluções unidimensionais. O Conselho Permanente de Simplificação e 
Integração Normativa não deve limitar-se a juristas, pois precisa compreender custos empresariais, 
capacidades municipais, impactos sociais, evidências científicas e referências internacionais. O Conselho 
Permanente de Inovação e Tecnologias Limpas não pode restringir-se a desenvolvedores, porque deve 
considerar regulação, financiamento, direitos, inclusão, adoção pública e comunicação. O Conselho 
Permanente de Combate ao Greenwashing precisa integrar governança empresarial, proteção do 
consumidor, métricas, fiscalização, pesquisa e jornalismo. 
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A atuação em rede pode ser organizada por ciclos. Primeiro, realiza-se diagnóstico com mapeamento de 
atores, normas, iniciativas, lacunas e dados. Em seguida, define-se uma agenda priorizada com problemas 
delimitados, entregas, responsáveis e prazos. Depois, constituem-se grupos técnicos ou projetos com 
representação adequada dos eixos. Os resultados são submetidos a consulta e validação, quando 
pertinente, e convertidos em recomendações, publicações, capacitações, projetos-piloto ou instrumentos 
de cooperação. Por fim, monitoram-se resultados e incorporam-se aprendizados ao ciclo seguinte. 

Para evitar dispersão, cada Conselho deve trabalhar com objetivos claros e um portfólio limitado de 
entregas estratégicas. A amplitude temática do ESG torna tentadora a multiplicação de agendas, mas 
impacto exige foco, sequência e capacidade de conclusão. Transparência sobre membros, critérios de 
participação, decisões, produtos, financiadores e potenciais conflitos de interesse fortalece a 
legitimidade. Indicadores devem distinguir atividades, resultados intermediários e impactos, evitando 
confundir número de eventos com transformação efetiva. 

O Instituto Global ESG exerce papel de coordenação e articulação dessa arquitetura, apoiado por sua rede 
de parceiros e pelas interfaces institucionais do Movimento. Essa função envolve organizar governança, 
preservar memória, conectar participantes, assegurar coerência entre Conselhos, estimular colaboração 
e disseminar resultados. A coordenação deve servir à autonomia técnica dos colegiados e à missão 
comum, criando método sem produzir centralização excessiva. 

 

6. O papel estruturante do Instituto Global ESG e de sua rede 

O Instituto Global ESG funciona como núcleo institucional de coordenação, capacidade técnica e 
continuidade. Sua atuação perante instituições públicas e privadas, em diferentes níveis e setores, 
oferece ao Movimento um ponto de conexão capaz de transformar diálogos esparsos em agendas 
permanentes. Essa posição exige responsabilidade elevada com integridade, pluralidade, transparência 
e qualidade técnica, pois a credibilidade do Movimento depende da confiança nos processos que 
organizam sua participação. 

 

 



 

37 

A rede de parceiros amplia capilaridade e especialização. Nenhuma organização detém sozinha todo o 
conhecimento necessário para vinte princípios e sete eixos. Parceiros podem contribuir com pesquisa, 
infraestrutura, comunicação, formação, tecnologia, financiamento, mobilização territorial, acesso setorial 
e cooperação internacional. O valor da rede não deve ser medido apenas pelo número de logomarcas ou 
adesões, mas pela qualidade das contribuições, pela complementaridade das capacidades e pelos 
resultados produzidos em conjunto. 

O Instituto também pode atuar como guardião da coerência institucional entre Manifesto, princípios, 
Conselhos, eixos e projetos. Novas iniciativas devem demonstrar vínculo com essa arquitetura, evitar 
duplicidade, identificar qual princípio desenvolvem, quais eixos mobilizam, que resultados buscam e como 
prestarão contas. Essa disciplina contribui para construir identidade, memória e aprendizagem 
acumulada. 

A articulação com a Frente Parlamentar ESG na Prática, com instâncias do Sistema de Justiça, com a 
Comissão Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, com governos, empresas, 
universidades, sociedade civil, imprensa e parceiros internacionais evidencia o potencial de uma rede que 
não se encerra em si mesma. O objetivo é criar canais de contribuição técnica e participação que 
fortaleçam instituições existentes e aumentem a capacidade coletiva de implementação. 

 

7. Transformação sustentável como resultado compartilhado 

A transformação sustentável não será demonstrada pela existência do Movimento, mas pelos efeitos que 
sua atuação ajudar a produzir. Entre esses efeitos estão políticas mais coerentes, normas mais 
compreensíveis, instituições mais íntegras, empresas mais resilientes, cadeias produtivas mais 
responsáveis, tecnologias de menor impacto, acesso ampliado a financiamento, participação social 
qualificada, decisões baseadas em evidências, cooperação internacional recíproca e informação pública 
confiável. 
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Resultados também devem ser observados na redução de desigualdades, na proteção de comunidades 
vulneráveis, na criação de trabalho digno, na melhoria dos serviços públicos, na eficiência do uso de 
recursos, na prevenção de danos, na redução de emissões, na adaptação climática, na circularidade e no 
fortalecimento da confiança. Nem todos os impactos poderão ser atribuídos exclusivamente ao 
Movimento, pois transformação sistêmica é produzida por muitos atores. Ainda assim, é possível 
demonstrar contribuição, documentar mudanças e avaliar se as capacidades mobilizadas geraram valor 
adicional. 

Para isso, o Movimento deve estimular métricas proporcionais e padronização quando possível, sem 
reduzir realidades complexas a indicadores únicos. Dados quantitativos precisam ser acompanhados de 
análises qualitativas, recortes territoriais e distributivos. A transparência sobre limites, resultados 
incompletos e aprendizados aumenta a credibilidade. Sustentabilidade não exige narrativa de perfeição; 
exige compromisso verificável com melhoria contínua. 

 

8. Salvaguardas de legitimidade e efetividade 

A amplitude interinstitucional e multissetorial do Movimento constitui sua maior força e também requer 
salvaguardas. A primeira é a clareza de governança, com definição de papéis, competências, processos 
decisórios e formas de participação. A segunda é a transparência, que deve abranger agendas, produtos, 
critérios de composição, fontes de apoio e potencial mediação de conflitos. A terceira é a integridade 
técnica, com uso de evidências, revisão adequada e distinção entre posicionamento institucional, 
contribuição individual e conteúdo patrocinado. 

A quarta salvaguarda é a pluralidade efetiva. Representação não pode limitar-se à presença formal de 
diferentes setores; deve permitir participação substantiva, escuta de dissensos e consideração de grupos 
afetados. A quinta é a proporcionalidade, para que exigências e instrumentos considerem capacidades 
distintas de organizações e territórios. A sexta é a independência entre cooperação e validação: participar 
de uma rede ou apoiar uma iniciativa não equivale automaticamente a receber certificação de 
desempenho sustentável. 
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A sétima salvaguarda é o foco em implementação. Publicações, eventos e manifestações públicas são 
importantes, mas precisam alimentar decisões, capacidades e projetos. A oitava é a prestação de contas 
por resultados, com relatórios periódicos, indicadores e memória de encaminhamentos. A nona é a 
aprendizagem contínua, permitindo revisão de métodos diante de novas evidências e transformações 
regulatórias, tecnológicas e sociais. 

Essas salvaguardas protegem o Movimento contra riscos de fragmentação, captura, excesso de 
institucionalização, comunicação sem substância, sobreposição de iniciativas e greenwashing. Mais do 
que requisitos defensivos, elas constituem condições para que cooperação e confiança se mantenham 
no longo prazo. 

 

Considerações finais: uma arquitetura para fazer acontecer 

O Movimento Interinstitucional e Multissetorial ESG na Prática parte de uma convicção simples em sua 
formulação e exigente em sua execução: sustentabilidade é responsabilidade compartilhada, mas 
responsabilidades compartilhadas precisam ser organizadas. Sem arquitetura, a multiplicidade de atores 
pode gerar dispersão. Sem pluralidade, a organização pode gerar fechamento. Sem conhecimento, a ação 
pode perder qualidade. Sem comunicação, a sociedade pode não compreender o processo. Sem 
integridade e métricas, compromissos podem permanecer apenas no plano da intenção. 

O Manifesto ESG na Prática forneceu o chamado. Os vinte Princípios Norteadores definiram a agenda. O 
Programa ESG20+ converteu os princípios em Conselhos Permanentes e Conselhos Especiais 
Permanentes. Os sete eixos oferecem o método de integração, articulação e convergência. O Instituto 
Global ESG e sua rede proporcionam coordenação, continuidade e capacidade de conexão. Juntos, esses 
elementos formam uma estrutura concebida para aproximar visão e implementação. 

Poder Público, Sistema de Justiça, Iniciativa Privada, Sociedade Civil, Academia, Internacional e Imprensa 
não são públicos acessórios de um projeto central. Eles constituem o próprio Movimento. Cada eixo 
preserva funções e responsabilidades específicas, ao mesmo tempo em que reconhece a necessidade de 
cooperação. Cada Conselho organiza um campo de trabalho, mas depende da combinação de 
capacidades dos eixos. Cada parceiro amplia a rede, mas também assume o dever de contribuir com 
substância, transparência e respeito às diferenças. 
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O ESG na Prática é, assim, um convite para superar duas falsas alternativas: a ideia de que a 
sustentabilidade depende apenas do Estado e a ideia de que pode ser resolvida apenas pelo mercado. O 
desenvolvimento sustentável depende de instituições públicas capazes, Justiça acessível e íntegra, 
empresas inovadoras e responsáveis, sociedade civil ativa, ciência independente, cooperação 
internacional recíproca e imprensa qualificada. Depende, sobretudo, da capacidade de fazer essas forças 
convergirem sem apagar suas identidades. 

As próximas duas décadas exigirão respostas a desafios ainda mais complexos do que aqueles que 
marcaram a consolidação do ESG. A transformação climática, tecnológica, demográfica e geopolítica 
modificará riscos, oportunidades e responsabilidades. Nesse cenário, o Movimento oferece uma 
plataforma aberta à evolução, mas firme em seus fundamentos: conectar realidades, cooperar com 
integridade, construir soluções e transformar com impacto compartilhado. É dessa convergência que 
poderá emergir um futuro mais justo, sustentável, resiliente e próspero para todos. 
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